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O Juiz fora do contexto
C

inco amigos saem do cinema impac-
tados com um filme de terror. Um de-
les, porém, destoava e não conseguia 

compreender o espanto dos demais. Ele até 
viu monstros na tela, “mas eram criaturas 
amistosas”, disse. O filme era Alien, porém, 
o amigo dissonante parecia ter assistido a 
Monstros S/A, animação da Disney. Ou se-
ja, todos viram monstros, mas para um dos 
amigos os monstros eram fofinhos. Mesmas 
imagens, porém, perspectivas completa-
mente divergentes.

Por que isso acontece?
A resposta está numa característica 

essencial da nossa espécie. Nosso dom de 
ler nas entrelinhas, suprir lacunas, captar 
nuances, lidar com ambiguidades e conci-
liar situações contraditórias. Essas habilida-
des, desenvolvidas ao longo de milhões de 
anos, permitiram-nos escapar das amarras 
do pensamento linear e simplista.

Vivemos em tempos de alta velocidade 
e excessos. Manter a clareza de pensamento 
nunca foi tão relevante. O raciocínio ana-
lítico, que separa um problema em partes 
menores a fim de facilitar sua compreensão, 
é extremamente útil. No entanto, o talento 
humano de enxergar o todo, fazer deduções 
e inferências é o atributo determinante para 
solucionar problemas complexos.

Tarefas que são difíceis para seres hu-
manos costumam ser fáceis para compu-
tadores. Por outro lado, tarefas que são 
fáceis para nós, tendem a ser difíceis para 
as máquinas. Essa constatação foi feita por 
estudiosos da inteligência artificial (IA) na 
década de 80 e é conhecida como o Para-
doxo de Moravec. É fácil treinar computa-
dores para fazer coisas que normalmente 
são difíceis para seres humanos — como 
calcular grandes números ou jogar xadrez 
— porém é difícil treinar máquinas para fa-
zerem coisas que são banais para nós, como 
compreender ironias e metáforas. A maioria 
dessas habilidades está relacionada à ca-
pacidade de estabelecer relações entre as 
coisas e, assim, colocá-las em contexto. A 
lógica das máquinas, por outro lado, vai na 
direção oposta. Elas dividem a realidade em 
fragmentos na tentativa de interpretá-la.

Essa diferença tem grande impacto na 
solução de problemas complexos. Imagine, 
por exemplo, um Juiz que precisa decidir se 
alguém é culpado ou inocente. Há crimes 
que, por sua natureza, dificilmente deixam 
“um corpo estendido no chão”, isto é, provas 
diretas e materiais, como imagens ou tes-
temunhas. Nesses crimes, a prova não está 
nas peças isoladas, mas sim, no conjunto 
coerente que elas formam. E essa coerên-
cia não é obtida pela qualidade desta ou 

daquela peça, mas sim, pelo modo como se 
relacionam. O raciocínio puramente ana-
lítico, típico das máquinas, não tem muita 
serventia aqui. Afinal, quantos fragmentos 
da realidade (provas) são necessários para 
condenar ou absolver alguém?

Não há uma definição exata ou uma res-
posta objetiva para essa pergunta. A solução 
não está num número cabalístico ou em de-
terminada categoria de prova, mas sim, no 
contexto. Não se trata de procurar uma peça 
específica, mas de compreender como se 
encaixam para formar a imagem completa. 
Humanos, em regra, são adaptados para de-
sempenhar bem essa tarefa. Mas nem todos 
fazem uso desse talento.

Um Juiz Ex Machina, isto é, que abra 
mão da sua aptidão de “ligar os pontos” e 
tome suas decisões nos moldes dos compu-
tadores, espera encontrar a resposta numa 
prova específica, que resolva facilmente o 
enigma. É como se ele pegasse cada peça do 
quebra-cabeça, a levasse aos olhos e depois 
devolvesse sem encaixá-la nas demais peças.

Em outras palavras, esse juiz cria para si 
uma espécie de algoritmo mental simplista 
nos seguintes moldes: havendo flagrante, 
gravação, confissão ou testemunha conde-
nação. Caso contrário absolvição.

Assim agindo, o juiz Ex Machina tende 
a ficar cego para o contexto e, por vezes, 

acaba desconsiderando a própria convicção, 
quando essa não se enquadra no algoritmo 
mental que elegeu para tomar decisões. Re-
duzir a decisão de um caso complexo à me-
ra aplicação de um algoritmo, contrariando 
o próprio convencimento, aproximaria-nos 
das máquinas no que elas fazem de pior.

O convencimento do juiz humano, por-
tanto, não vem da análise individual de cada 
prova, mas sim, da imagem que surge quando 
essas provas são conectadas umas às outras. 
Esse produto que emerge do todo é algo dife-
rente do resultado obtido da mera adição das 
partes. Um filme, por exemplo, não é um acú-
mulo de fotografias estáticas. É algo diferente. 
Do mesmo modo, a convicção do juiz humano 
não resulta de uma prova específica, mas sim 
de um enredo que só pode ser compreendido 
quando visto no seu contexto dinâmico.

Mais uma vez, contexto é tudo. É ele 
quem cria significado para as coisas. Espe-
cialmente em casos complexos, em que as 
interconexões produzem informações não 
existentes em cada peça isolada. A cor verde 
só emerge quando amarelo e azul intera-
gem. Provas e indícios conectados por um 
mesmo contexto ganham outro colorido.

Por sua vez, monstros apartados do en-
redo do filme, vistos de modo estático na 
prateleira, de fato não passam de inofensi-
vos bichinhos de pelúcia.

Nova lei humaniza o luto materno no Brasil

A
pesar de a legislação brasileira 
ainda apresentar lacunas no am-
paro às mães que enfrentam a 

perda de um filho durante a gestação ou 
logo após o nascimento, alguns direitos 
já estão assegurados, e novas medidas 
vêm sendo incorporadas para humani-
zar esse momento delicado.

Atualmente, três situações contam com 
proteção legal. A primeira é o óbito neonatal, 
quando o bebê nasce com vida, mas vem a 
falecer logo após o parto. Nesse caso, a mãe 
tem direito à licença-maternidade de 120 
dias e ao salário-maternidade garantido pela 

Previdência Social. O fundamento jurídico es-
tá no fato de o bebê nascer com vida, ainda 
que por pouco tempo, o que torna o direito 
inquestionável.

Já nos casos de natimortos — quando 
o bebê nasce sem vida — a legislação pre-
videnciária também assegura os mesmos 
direitos: licença de 120 dias e salário-ma-
ternidade. A previsão está no artigo 358 da 
Instrução Normativa Pres/INSS nº 128, que 
equipara a situação ao nascimento com vida 
em termos de proteção previdenciária.

A terceira hipótese envolve o aborto não 
criminoso, incluindo o espontâneo. Nesses 

casos, comprovados por atestado médico, a 
mãe tem direito a 14 dias de afastamento re-
munerado, conforme determina o artigo 395 
da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).

Mais recentemente, um avanço legislativo 
trouxe novas perspectivas. Promulgada em 2025, 
a Lei nº 15.139, que entrou em vigor em agosto, 
instituiu a Política de Humanização do Luto Ma-
terno e Parental. Embora não altere os prazos 
da licença ou do salário-maternidade, a norma 
estabelece medidas de acolhimento e suporte às 
famílias. Entre os principais pontos estão: acom-
panhamento psicológico, acomodação separada 
para mães em luto, direito a acompanhante no 

parto de natimorto, espaço para despedida, cole-
ta de lembranças, assistência social nos trâmites 
legais e liberdade para os pais decidirem sobre o 
sepultamento ou cremação.

Outro aspecto relevante da nova lei é o 
reconhecimento da identidade do bebê na-
timorto, ao permitir que os pais atribuam 
nome à criança, seguindo as mesmas regras 
do registro de nascimento.

Por fim, é bom lembrar que, embora ainda 
faltem avanços para ampliar a proteção pre-
videnciária, a lei representa um passo impor-
tante ao garantir mais dignidade, respeito e 
acolhimento no processo de luto das famílias.


